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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0043830-06.2017.4.01.9199/GO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0043830-06.2017.4.01.9199/GO 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	VINICIUS DE OLIVEIRA SOUZA  (INCAPAZ)

	ADVOGADO
	:
	GO00041772 - ANISIO JUNIOR COSTA E OUTROS(AS)


EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. INTIMAÇÃO DO LAUDO PERICIAL. NULIDADE DA SENTENÇA. ERROR IN JUDICANDO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DIVERSO. TEORIA DA CAUSA MADURA. PENSÃO POR MORTE. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO.COMPROVADA A INCAPACIDADE ANTERIORMENTE AO ÓBITO DE SEU GENITOR. ENTENDIMENTO DO STJ. RECURSO PROVIDO EM PARTE. SENTENÇA ANULADA. BENEFÍCIO DEVIDO.
1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS contra sentença que concedeu o benefício de aposentadoria por invalidez desde 07/12/2016.  

2. Em razões de apelação, a autarquia previdenciária, argui, em preliminar, a invalidade da sentença, por julgamento extra petita tendo em vista que, além de ter sido concedido benefício diverso do pretendido na inicial (pensão por morte), não houve intimação da recorrente acerca do laudo médico pericial produzido. Alega, ainda, a reforma da sentença, sustentando, em síntese, a falta dos requisitos exigidos na legislação previdenciária, a ensejar a concessão do benefício de pensão por morte de maior inválido, razão pela qual requer seja julgado improcedente o pedido formulado na inicial.

3. Nos termos da jurisprudência desta e. Corte: "Da ausência de intimação do laudo pericial ou do estudo social não decorre, de plano, a nulidade processual, vez que, em tema de nulidade no Processo Civil, é necessário que sejam demonstrados, de modo objetivo, os prejuízos causados pela ausência do ato processual, vez que as condições que foram apuradas pela perícia, já distante no tempo, não mais poderiam ser apreendidas pelo médico perito, a fim de se produzir novo laudo. Anular por anular é contraproducente." (AC 0011343-17.2016.4.01.9199/GO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 17/08/2016).

4. Conforme entendimento majoritário no âmbito do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Federal, tratando-se de questões previdenciárias, é possível o magistrado ou o órgão colegiado conceder benefício diverso daquele pleiteado, sem que isso caracterize um julgamento extra ou ultra petita, atendidos os requisitos legais, em face da relevância da questão social que envolve a matéria e em tutela aos interesses da parte hipossuficiente. Ademais, no caso concreto, verifica-se que a inicial observou os pressupostos para a concessão do benefício pleiteado (pensão por morte), contudo o magistrado concedeu benefício diverso, qual seja aposentadoria por invalidez. Assim, decreta-se a nulidade da sentença por ser ela incongruente com os limites do pedido.

5. Diante do error in judicando, anula-se a sentença recorrida e passa-se à análise quanto à viabilidade de se aplicar a teoria da causa madura (art. 1.013, §3º, do CPC/2015) e julgar a presente com base no pedido formulado.

6. Trata-se ação ordinária ajuizada por Vinicius de Oliveira Souza, representado por sua irmã Maria Jose de Oliveira, em pleito de benefício de pensão por morte, em decorrência da morte de seu pai João de Oliveira Souza ocorrida em 07/12/2011. 
7. As regras que se aplicam ao Regime Geral da Previdência Social estão disciplinadas no art. 201 da Constituição Federal e, no âmbito infraconstitucional, encontram-se regulamentadas notadamente nas Leis 8.212/1991 e 8.213/1991. De tal modo, a concessão dos benefícios previdenciários, bem como o gozo das prestações respectivas, submete-se a requisitos genéricos e específicos, consoante a espécie de prestação previdenciária pretendida.

8. O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso repetitivo (REsp REsp 1.369.832/SP, Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, Tema 643, DJ de 07/08/2013), consolidou o entendimento de que a concessão de benefício previdenciário rege-se pela norma vigente ao tempo em que o beneficiário preenchia as condições exigidas para tanto. Inteligência da Súmula 340/STJ, segundo a qual a lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado.

9. No caso, aplica-se a Lei 8.213/1991, com as alterações promovidas pela lei 9.032/95, tendo em vista que o óbito de seu pai João de Oliveira Souza ocorreu em 07/12/2011 (fl. 27). No que concerne à pensão por morte, determina o art. 74 da Lei 8.213/1991, conforme a redação da Lei 9.528, de 10/12/1997:
10. O autor pleiteia a concessão da pensão por morte de seu genitor, ao argumento de que na época do falecimento de seu pai já estava inválido.

11. A qualidade de segurado do instituidor não foi questionada, vez que aposentado por idade (NB 056.528.346-4, fl. 67). Nesse ponto, verifica-se que o autor requereu o benefício em 12/12/2011 (fl.77), na qualidade de filho inválido (art. 16, inciso I, da Lei n. 8.213/1991). 
12. A incapacidade do autor é incontroversa. Consoante perícia médica coligida às fls. 90/93, o autor é portador de espondilose não especificada, com incapacidade total e permanente desde o ano de 2000,  momento em que os sintomas se intensificaram e o impediram de exercer qualquer atividade laborativa, sendo reconhecida pelo próprio INSS quando concedeu o LOAS de deficiente em 05/2001 (fl. 56). Ademais, o autor nunca exerceu atividade laborativa, consoante CNIS anexado aos autos. Mas consta que recebeu benefício assistencial de 25/05/2001 a 15/06/2017. 

13. A controvérsia dos presentes autos cinge-se à condição de dependente da parte autora para com a de cujus. Registre-se que nada impede que a condição de dependente do filho maior de 21 anos de idade seja restabelecida em razão de invalidez superveniente à maioridade, porém anterior ao óbito. Em tais casos, no entanto, a presunção de dependência econômica deixa de ser absoluta e passa a ser relativa e, na esteira dos entendimentos adotados tanto pela TNU quanto pelo STJ dependem de prova acerca da dependência econômica no caso concreto. (Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (Presidência) 0515659-83.2016.4.05.8300, MINISTRO RAUL ARAÚJO - TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. Publicação 26/06/2018).
14. Por fim, entendo que restou comprovada a dependência econômica do autor em relação ao seu pai diante de informação presente no laudo social de que passou a residir e a depender da irmã e do cunhado após a morte de seu genitor (fl. 36/41). 

15. Apelação do INSS a que se dá parcial provimento para anular a sentença recorrida e, com amparo no art. 1.013, §3º, I do CPC/15, julgar procedente o pedido inicial para conceder o benefício de pensão por morte, desde a data do requerimento administrativo em 12/12/2011, observada a prescrição quinquenal, nos termos da fundamentação supra.

16. No tocante à atualização dos valores atrasados, deverão ser pagas as parcelas vencidas e vincendas acrescidas de correção monetária e juros de mora pelo Manual de Cálculos, observado o índice de correção (IPCA-E) fixado no julgamento pelo STF do RE 870.947

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do INSS para anular a sentença recorrida e, com amparo no art. 1.013, §3º, I do CPC/15, julgar procedente o pedido inicial para conceder o benefício de pensão por morte, desde a data do requerimento administrativo em 12/12/2011, nos termos do voto da Relatora. Salvador/BA, 07   / 08    /2020.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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